
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.284.217 - PR (2011/0235029-3)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : IZAURA GARCIA DE OLIVEIRA 
ADVOGADA : THAIS TAKAHASHI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR 
MORTE. REQUISITOS DO BENEFÍCIO. CONDIÇÃO DE SEGURADO. CONTRIBUIÇÕES 
POST MORTEM. IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO FIRMADO NO JULGAMENTO DO 
RESP N.  1.110.565/SE, SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1. Conforme consignado na decisão agravada, a Terceira Seção, no julgamento do REsp n. 
1.110.565/SE, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, fixou o entendimento de que o 
deferimento do benefício de pensão por morte está condicionado ao cumprimento da 
condição de segurado do falecido, salvo na hipótese prevista no  verbete sumular n. 
416/STJ: "É devida a pensão por morte aos dependentes do segurado que, apesar de ter 
perdido essa qualidade, preencheu os requisitos legais para a obtenção de aposentadoria 
até a data do seu óbito."
2. O texto do art. 282 da Instrução Normativa n. 118/2005 do INSS, autoriza o recolhimento 
post mortem das contribuições devidas pelo contribuinte individual, para fins de pensão, 
desde que comprovada a manutenção da qualidade de segurado do falecido, situação não 
verificada nos autos. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Regina Helena Costa e Laurita Vaz votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Jorge Mussi. 
Brasília (DF), 27 de maio de 2014 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Cuida-se de agravo regimental interposto por Izaura Garcia de Oliveira contra 

decisão monocrática, da minha relatoria, que apreciou o recurso especial, resumida nos 

seguintes termos (fl. 160):

 PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. CONTRIBUINTE 
INDIVIDUAL. RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS POST MORTEM. IMPOSSIBILIDADE. 
1. A Jurisprudência firmada nesta Corte é no sentido de que a 
qualidade de segurado do instituidor da pensão deve ser aferida com 
base nos elementos constatados até o óbito, razão pela qual é 
incabível a regularização do recolhimento das contribuições 
posteriormente falecimento.
2. Diversamente das outras espécies de segurados obrigatórios, o 
contribuinte individual tem o dever de recolher as contribuições até o 
dia 15 (quinze) do mês seguinte ao de competência, na forma que do 
art. 30, II, da Lei nº 8.212/1991, motivo pelo qual não é possível a 
concessão de pensão por morte aos dependentes do segurado 
falecido, contribuinte individual, que não efetuou o recolhimento das 
contribuições devidas no momento oportuno. 
3. Recurso especial provido.

A agravante alega que a decisão agravada conflita com o art. 282 da 

Instrução Normativa n. 118/2005 do próprio INSS, que reconhece a possibilidade de 

regularização pelos dependentes dos segurados que tenham iniciado a atividade até 

28/11/1999. 

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Não prospera a pretensão recursal da agravante.

Com efeito, a pensão por morte, no termos do art. 74 da Lei n. 8.213/1991, é 

benefício previdenciário concedido ao conjunto de dependentes do segurado por ocasião 

de sua morte. Requer, pois, que o falecido, em regra, ostente, à época do óbito, a 

condição de segurado do sistema previdenciário.

Ressalte-se que exceção a esta regra é a situação prevista na Súmula 416 

do STJ, segundo a qual: "É devida a pensão por morte aos dependentes do segurado que, 

apesar de ter perdido essa qualidade, preencheu os requisitos legais para a obtenção de 

aposentadoria até a data do seu óbito."

Consequência lógica de tal premissa é que não é possível a concessão da 

pensão por morte fundada em contribuições feitas após a morte do instituidor, pois tal 

providência não tem o condão de suprir a inexistência de requisito essencial do benefício. 

Assim, conforme consignado na decisão agravada, a Terceira Seção, no 

julgamento do REsp n. 1.110.565/SE, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, fixou o 

entendimento de que o deferimento do benefício de pensão por morte está condicionado 

ao cumprimento da condição de segurado do falecido, salvo na hipótese prevista do já 

citado verbete sumular n. 416/STJ.  

A título de mero reforço, anote-se o seguinte julgado:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. PENSÃO POR 
MORTE. SEGURADO OBRIGATÓRIO. CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS. RECOLHIMENTO POST MORTEM. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Discute-se nos autos a possibilidade de a viúva, na qualidade 
dependente, efetuar o recolhimento das contribuições previdenciárias 
em atraso, após a morte do segurado.
2. (...).
3. Em relação ao recolhimento post mortem das contribuições 
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previdenciária, esta Corte vem firmando orientação no sentido 
de que "é imprescindível o recolhimento das contribuições 
respectivas pelo próprio segurado quando em vida para que 
seus dependentes possam receber o benefício de pensão por 
morte. Desta forma, não há base legal para uma inscrição post 
mortem ou para que sejam regularizadas as contribuições 
pretéritas, não recolhidas em vida pelo de cujus." (REsp 
1.328.298/PR, Rel. Ministro Castro Meira, DJe de 28.9.2012).
4. Decisões monocráticas no mesmo sentido: REsp 1.325.452/SC, 
Relator Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 19.03.2013; REsp 
1.251.442/PR, Relatora Ministra Laurita Vaz, DJe 1°.2.2013; REsp 
1.248.399/RS, Relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe 
14.11.2012; REsp 1.349.211/PR, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJe 
8.11.2012; REsp 1.328.298/PR, Relator Ministro Castro Meira, DJe 
28.9.2012. 
Recurso especial provido.
(REsp nº 1.346.852/PR, relator o Ministro Humberto Martins, DJe 
28/5/2013)

Ademais, não prospera a alegação de que a Instrução Normativa do INSS n. 

118/2005 acolheria a pretensão da agravante.

É que o texto do art. 282 da referida Instrução Normativa autoriza o 

recolhimento post mortem das contribuições devidas pelo contribuinte individual, para fins 

de pensão, desde que comprovada a manutenção da qualidade de segurado do falecido, 

situação não verificada nos autos. 

Confirmando-se, pois, os fundamentos da decisão agravada, nego 

provimento ao regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0235029-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.284.217 / PR

Números Origem:  00006172120088160175  00125977620104049999  617212008

EM MESA JULGADO: 27/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : IZAURA GARCIA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : ARIELTON TADEU ABIA DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IZAURA GARCIA DE OLIVEIRA
ADVOGADA : THAIS TAKAHASHI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Regina Helena Costa e Laurita Vaz votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Jorge Mussi.
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